
 
 

 

SEGUNDA CÂMARA – SESSÃO: 19/6/06 

RELATOR: CONSELHEIRO PRESIDENTE MOURA E CASTRO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 613018 

 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

 

CONSELHEIRO PRESIDENTE MOURA E CASTRO: 

 I – Relatório 

 O presente feito é decorrente de inspeção realizada na Prefeitura 

Municipal de Itambacuri para exame das despesas sujeitas a procedimentos 

licitatórios, ocorridas no período de janeiro a dezembro de 1996. 

 À vista das irregularidades apuradas, foram os autos convertidos em 

processo administrativo, com abertura de vista ao Sr. Jackson Munhoz Perdigão, 

Prefeito à época, Sras. Kátia Figueiredo Carmo, Geralda Magela dos Reis Coelho 

Velano e Sr. José do Amaral Costa, membros da Comissão de Licitação à época, os 

quais, à exceção da Sra. Kátia Figueiredo Carmo, apresentaram defesa. 

 Efetuados os reexames técnicos, foram devidamente ouvidas a 

Auditoria e a Procuradoria, fls. 160 a 164. 

 II – Fundamentação 

 Da inspeção, restaram apuradas diversas irregularidades, referentes às 

despesas sujeitas a procedimentos licitatórios, efetuadas no período “sub examen”, 

as quais passo a analisar: 

 1) Aquisição de materiais para reforma do mercado municipal, no valor 

de R$5.340,25, e com serviços de patrolamento de estradas do município, no valor 

de R$9.400,00, sem a devida licitação, fl. 08. 

 Acerca da compra de materiais para reforma do mercado municipal, a 

defesa limitou-se a informar que o processo licitatório não foi encontrado. Entretanto 

deixou de trazer aos presentes autos quaisquer documentos que comprovem as 

suas providências para obtenção das peças do mencionado feito, de sua autoria, ou 

do paradeiro de tais documentos públicos.  

 No tocante à despesa com serviços de patrolamento, não procede a 

alegação de que este Tribunal defenda a não realização de certame licitatório 
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quando prestados por associações microrregionais. O entendimento desta Corte 

acerca do assunto, conforme pareceres em respostas a Consultas, tais como as de 

nºs 113.358-3/93, 142.730-0/94 e 683.310/04, dentre outras, é que as referidas 

associações – entidades de direito  privado – para que possam estabelecer relação 

negocial de caráter obrigacional com os respectivos municípios (contrato com 

obrigações recíprocas – objeto e contraprestação), deverão se submeter à licitação 

na forma da Lei nº 8.666/93, a qual prevê, no art. 1º, parágrafo único, subordinação 

das entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito 

Federal e Município ao seu regime. De outra feita, mesmo tratando-se de convênio 

ou outro instrumento de cooperação, em que houver igualdade jurídica dos 

partícipes e, ausente a relação obrigacional, sendo inexigível a licitação no que 

couber, ainda assim,  conforme disposto no art. 116 daquela lei, na espécie, o ajuste 

a ser celebrado deve obedecer às formalidades legais arroladas no mencionado 

dispositivo. Portanto, no presente caso, a licitação prévia deveria ter sido realizada. 

 2) Contratação direta de profissional para serviços técnicos de 

contabilidade, com aplicações de sistema computadorizado, para o período de 02/01 

a 31/12/96, no valor total de R$12.800,00, fl. 08. 

 De conformidade com as cópias de peças do processo de 

inexigibilidade encaminhadas pelo defendente, a contratação direta teve por alicerce 

as disposições do art. 25, inciso II, § 1º, c/c o art. 13, inciso II, da Lei nº 8.666/93, 

que prevêem a inexigibilidade de licitação em caso de  inviabilidade de competição, 

em especial, para a contratação de assessoria ou consultoria técnica e auditorias 

financeiras ou tributárias (art. 13, III, em vigor à época), desde que se trate de 

serviços de natureza singular com profissionais de empresas de notória 

especialização. 

 As hipóteses previstas em tais dispositivos não amparam o 

procedimento do gestor. Para tanto deveriam ser conjugadas a notória 

especialização do profissional contratado com a  natureza singular do serviço a ser 

prestado. Não basta que o profissional ou a empresa tenham notória especialização. 

É indispensável que os serviços técnicos sejam de natureza singular. 

 No presente processo, não consta demonstrado que os serviços 

contratados fossem especiais, raros ou extraordinários. Ao contrário, como se vê à 
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fl. 110, na “cláusula I”  do instrumento de contrato, trata-se de serviços corriqueiros a 

qualquer prefeitura. O próprio período de vigência, conforme ajustado nos termos da 

“cláusula IV” do mesmo instrumento (fl. 111), caracteriza a natureza habitual e 

rotineira dos serviços. 

 3) Despesa no valor total de R$5.500,00, fl. 09, com  contratação de 

empresa de serviços de advocacia, assessoria e consultoria jurídica e administrativa 

para defesa do Chefe do Executivo Municipal na ação  civil pública de nº 4.147/95, 

movida pelo Ministério Público, em curso, perante o juízo da comarca do Município, 

com base no disposto no art. 25, II. 

 O defendente informa que encaminhou a cópia do pertinente processo 

de inexigibilidade (fundamentado nos termos do art. 25, II, da Lei nº 8.666/93), 

entretanto fez juntar aos autos tão-somente a cópia do instrumento contratual, o qual 

estabelece ter sido o ajuste realizado diretamente, haja vista que o advogado, sócio 

majoritário da empresa contratada, detém notória especialização, o que configuraria 

a hipótese de inexigibilidade de licitação. 

 O referido instrumento, por si só, não elide a irregularidade constatada, 

isto porque, embora aquele documento informe ter sido a contratação de “interesse 

legítimo do Município”, tal asserção não foi devidamente comprovada, restando 

inferir-se ter a contratação objetivado a defesa em ação judicial movida contra a 

pessoa do prefeito e não contra o agente político no exercício de sua função, 

atendendo-se o interesse público e, assim considerando, a despesa realizada não 

poderia ser suportada pelo Município, por tratar-se de gasto de interesse pessoal do 

Sr. Jackson Munhoz Perdigão, devendo o valor gasto ser devolvido aos cofres 

municipais, devidamente corrigido. 

 4) Com relação aos procedimentos licitatórios irregulares, no valor de 

R$101.060,96, fls. 27 e 28, destaco que, na feitura dos processos mencionados 

neste feito, não foram observados os ditames da Lei nº 8.666/93, no tocante à 

numeração do processo (art. 38); comprovante do número de convidados, no caso 

da modalidade Convite (art. 22, § 3º); observação do prazo estipulado para recurso, 

em caso de Carta-Convite (art. 109, § 6º); comprovação da regularidade fiscal 

relativa à seguridade social (art. 195, § 3º, da CF), dentre outros. 
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 As justificativas apresentadas não merecem acolhimento, porque o 

gestor, como ordenador das despesas, deveria atentar para o fiel cumprimento da 

lei. Vale lembrar que o procedimento licitatório caracteriza ato formal conforme 

prescrito nos termos do parágrafo único do art. 4º da citada Lei, o que implica 

observância obrigatória dos seus preceitos e normas, não podendo as formalidades 

ali impostas ser dispensadas. 

 III – Voto  

 Por todo o exposto, alicerçado no que dispõe o inciso III do art. 159 da 

Resolução 10/96 desta Casa, julgo irregulares os procedimentos examinados neste 

feito, aplicando ao ex-Prefeito, Sr. Jackson Munhoz Perdigão, multa no valor de 

R$2.000,00, (dois mil reais), devendo ainda o gestor devolver aos cofres municipais 

o montante de R$ 5.500,00, (cinco mil e quinhentos reais), devidamente  corrigido, 

referente à irregularidade mencionada no item 3, sem prejuízo da remessa dos autos 

ao Ministério Público para adoção das medidas legais cabíveis. 

 Sejam excluídos da relação processual as Sras. Kátia Figueiredo 

Carmo, Geralda Magela dos Reis Coelho Velano e o Sr. José do Amaral Costa, 

membros da Comissão de Licitação à época. 

 

CONSELHEIRO ANTÔNIO CARLOS ANDRADA:  

 Voto de acordo com o Conselheiro Relator. 

 

CONSELHEIRO GILBERTO DINIZ: 

 Voto de acordo com o Conselheiro Relator. 

 

CONSELHEIRO PRESIDENTE MOURA E CASTRO: 

 APROVADO O VOTO DO CONSELHEIRO RELATOR, POR 

UNANIMIDADE.  


